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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
V

Apresentação

A presente coletânea congrega profícuas contribuições anunciadas no Grupo de Trabalho
(GT) “Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo V”, realizado no I
ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI – Sociedade Científica do Direito, tendo como tema
principal do evento “CONSTITUIÇÃO, CIDADES E CRISES”, ocorrido entre os dias 23 e
30 de junho de 2020, através de plataformas digitais.

Ao todo, foram apresentados dez trabalhos científicos, o que possibilitou um debate de
frutífera produtividade e alta discussão acerca da qualidade das pesquisas acadêmicas, as
quais se encontram sintetizadas e elencadas abaixo:  

A pesquisa intitulada “O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E OS FUNDAMENTOS DE
SUA APLICAÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO”, subscrita por Henrique Guaçoni Marinho
e Letícia Tomich Álvares sob a cuidadosa orientação de Sérgio Henrique Zandona Freitas
apresenta adequadamente a relação entre a insignificância ou “bagatela” no direito penal e sua
utilização na prática criminal brasileira, além de levantar questionamentos relevantes para o
impacto que as variações de percepção do peso das infrações penais têm na sociedade.

O trabalho intitulado “OS REFLEXOS DO MOVIMENTO FEMINISTA NA EVOLUÇÃO
DAS FORMAS PUNITIVAS APLICADAS PELO ESTADO EM FACE DO PÚBLICO
FEMININO” de autoria de Paulo Sérgio Costa Ribeiro Júnior sob a orientação de Thiago
Allisson Cardoso de Jesus, apresenta uma boa estruturação do tema contendo uma excelente
elucidação acerca do poder de influência de ação do feminino sobre as instituições jurídicas
no entorno de políticas e decisões que envolvem tal público, além de apresentar um novo
paradigma ante o movimento feminista do debate ser proposto sob o olhar masculino. 

Ainda sob orientação de Thiago Allisson Cardoso de Jesus, o autor Augusto Daniel Pessoa
Gabina de Oliveira com o trabalho intitulado “PERCEPÇÕES SOCIAIS SOBRE
VINGANÇA PRIVADA E (IN)SEGURANÇA PÚBLICA EM TEMPOS DE
DESENCANTAMENTO DO PÓS-88” traz análise interdisciplinar entre o campo do direito e
as ciências sociais abordando reflexões sobre percepção da realidade da segurança pública



desde a entrada em vigência do marco da democracia brasileira - a Carta Magna de 88. 

Sob a orientação de Ronaldo Alves Marinho da Silva, as autoras Mindyara Costa Santana e
Maria Beatriz de Jesus Silva no trabalho intitulado “POLÍTICA ANTIDROGAS E O
SISTEMA PENITENCIÁRIO: ANÁLISE DE AUTOS DE PRISÃO EM FLAGRANTE DOS
CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS NA CIDADE DE ARACAJÚ/SE NO ANO DE 2017”
trazem um recorte de pesquisa bem delimitado no tempo e no espaço, possibilitando a análise
profícua do problema proposto, além de suscitar questões reais das incompatibilidades das
prisões em flagrante com normas do ordenamento jurídico brasileiro observadas sob o olhar
atento das pesquisadoras.

A apresentação da pesquisa “POLÍTICAS PÚBLICAS EM RELAÇÃO AO USO DE
DROGAS: ESTUDO DE CASO CONSIDERANDO A POLÍTICA DE REDUÇÃO DE
DANOS UM DIREITO FUNDAMENTAL DE PESSOAS QUE USAM
COMPULSIVAMENTE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS”, por Ricardo Luiz Alves, tocou
em questões de alta relevância na realidade social brasileira contemporânea. O trabalho
aborda o problema da harmonização entre abordagens tradicionais de políticas públicas
antidrogas e a necessidade da proteção aos direitos fundamentais dos usuários compulsivos.

Em “PUBLIC COMPLIANCE E A TUTELA DO REPORTANTE DE BOA-FÉ COMO
INSTRUMENTO DE POLÍTICA CRIMINAL NO COMBATE À CORRUPÇÃO: A
REGULAMENTAÇÃO DO WHISTLEBLOWING À LUZ DO ORDENAMENTO
JURÍDICO BRASILEIRO” o autor Augusto César Borges Souza lança mão da perspectiva
comparada para discutir a aplicação de modernos instrumentos de apoio à investigação
criminal de colarinho branco ao direito brasileiro, com abordagem bem delimitada e ampla
discussão de uso de melhores práticas.

A autora Raquel Couto Garcia, no artigo intitulado “RESPONSABILIDADE CIVIL FACE
AO ILÍCITO PENAL: POR UMA RESPOSTA À DIGNIDADE DA VÍTIMA” aborda a
diferença entre o ilícito civil e o ilícito penal, destacando que a responsabilidade civil
decorrente da prática delituosa se configura como medida de reparação e de restauração da
ordem social, quando o crime tenha ocasionado um dano, seja de natureza patrimonial ou não.

Os autores, Gabriela Barbosa Pereira Zayringue Ribeiro e Thiago Allysson Cardoso de Jesus,
no artigo “VINGANÇA PRIVADA E A CULTURA DO PUNITIVISMO: UMA ANÁLISE
DOS CASOS OCORRIDOS NO ESTADO DO MARANHÃO”, analisam de que modo os
casos de vingança privada corroboram para a insegurança pública e a cultura do punitivismo,
concluindo que há a necessidade de se instaurar meios que possam garantir o monopólio
estatal, a fim de possibilitar a melhor investigação dos crimes e fomentar o justo cumprimento



da pena.

O artigo “VINGANÇA PRIVADA, LITERATURA E EXPRESSÕES NA AMÉRICA
LATINA: UMA ANÁLISE DO FENÔMENO DO BRASIL E PARAGUAI”, de autoria de
James Gabriel Mendes Garcez e Thiago Allysson Cardoso de Jesus, analisa no contexto
sul-americano, o movimento teórico-conceitual acerca do fenômeno da vingança privada, com
ênfase nas diferenças estatísticas ocorridas especificamente no Brasil e Paraguai, pelo que se
conclui que a vingança privada é um problema inerente a todos os países latino-americanos e
que os indicadores demonstram que o fenômeno se manifesta com diferentes expressões e em
variados níveis de aceitação. 

No trabalho “VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTIL INTRAFAMILIAR: UMA ANÁLISE DA
APLICABILIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA INSERIDAS PELA
LEI 11.340/2006 – LEI MARIA DA PENHA AO CRIME DE ESTUPRO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES”, as autoras Fabiane Wanzeler do Carmo e Evellyn Lorane Dias Pantoja
reportam uma análise bem delimitada no espaço e no tempo de questões relevantes do
tratamento do estupro de crianças e adolescentes e sua proteção especial no Brasil
contemporâneo.

Com enorme satisfação, os coordenadores apresentam a compilação dos trabalhos,
agradecendo a todos os autores, orientadores e pesquisadores envolvidos, pelas profundas
reflexões amplamente debatidas.

Nesse sentido, espera-se que esta obra represente uma importante contribuição para a
academia jurídico-científica por tratar de enunciações atuais às reflexões em torno do Direito
Penal, da Criminologia e da Política Criminal. 

Aos leitores, desejamos que sejam abertas as portas do conhecimento, através de uma
agradável leitura!

Os Coordenadores,

Professora Doutora Maria da Glória Costa Gonçalves de Sousa Aquino (UFMA)

Professor Doutor Diogo de Almeida Viana dos Santos (UNESA - Centro Universitário
Estácio São Luís)

Professora Doutora Ana Clara Carvalho Machuca Voigt (UNB │ UNIEURO) 
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TRIBUNAL DO JÚRI E O PRINCÍPIO DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Fabrício Veiga Costa1

Joice Ferreira de Souza
Milena da Silva Prates

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
I-Introdução: Almeja-se neste trabalho abordar aspectos do Tribunal do Júri em relação à falta
de fundamentação jurídica nas decisões. Visto que, é um órgão competente para o julgamento
dos crimes dolosos contra a vida, por meio de pessoas da sociedade, o que demonstra sua
natureza democrática. Diante disso, propõe questionar a estrutura do Tribunal do Júri em
relação ao dever de fundamentar, sendo que, decisões axiológicas, é causa de nulidade no
ordenamento jurídico atual. Uma vez que, a fundamentação das decisões judiciais, visa
ratificar a arbitrariedade do Poder Judiciário, bem como afastar o abuso do subjetivismo e
assegurar maior segurança jurídica. II-Problema da pesquisa: Assim sendo, observa-se a
imprescindibilidade da explicação do porquê da decisão, o que levou a conclusão sobre a
autoria e materialidade. Dessarte, a motivação sobre a matéria fática demonstra o saber que
legitima o poder, pois a pena somente pode ser imposta a quem, racionalmente, pode ser
considerado autor do fato criminoso imputado. Sucede que, as pessoas que compõem o
Conselho de Sentença do tribunal do júri são escassas de conhecimento jurídico, o que é
totalmente incongruente, uma vez que para a árdua função de julgar é imprescindível a
existência de conhecimento técnica, para evitar arbitrariedades e insegurança jurídica. Assim,
a decisão imotivada dos jurados é puro arbítrio, o mais

absoluto predomínio do poder sobre a razão. E poder sem razão é prepotência. Há, então, de
se indagar o porquê dos juízes togados se exige a motivação/fundamentação de suas decisões,
e o porquê de não se exigir o mesmo dos juízes leigos? III-Objetivo: Defender o princípio do
dever da fundamentação jurídica como sendo fundamental e constitucional, porém
correlacionando e expondo a principal crítica doutrinária em relação a falta de fundamentação
jurídica nos Tribunais do Júri. Portanto, trata-se de uma garantia fundamental e cuja eficácia e
observância legitimam o poder contido no ato decisório. Isso porque, no sistema
constitucional-democrático, o poder não está auto legitimado, não se basta por si só. Sua
legitimação se dá pela estrita observância das regras do devido processo legal, entre elas o
dever da fundamentação dos atos decisórios, o princípio da segurança jurídica, que tem a
finalidade de proporcionar estabilidade nas relações jurídicas. IV-Metodologia: A
metodologia utilizada foi teórica-bibliográfica e o tipo metodológico empregado foi o
jurídico-descritivo, com a utilização de opiniões doutrinárias, jurisprudência, mas também, a
observância da Constituição federal de 1988. Bem como, à consulta ao código de processo
penal com a finalidade de desenvolver à problemática da pesquisa. V-Resultados: Conforme
exposto, a íntima convicção despida de qualquer fundamentação permite a incoerência de que
alguém seja julgado a partir de qualquer elemento, o que violenta a segurança social e o
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respeito aos direitos humanos, haja vista que o objetivo é conciliar a tutela da segurança social
com respeito à pessoa humana. Posto isso, a não fundamentação significa um retrocesso, o
que reforça o julgamento pela moral e costumes intrínsecos à cada jurado presente, ou seja, a
sociedade se utiliza das regras morais para julgar os indivíduos, aprovando ou reprovando
suas ações segundo seus imperativos morais, religiosos, posição socioeconômica, aparência
física ou postura do réu antes ou durante o julgamento. Neste cerne, têm-se a necessidade de
alteração da ritualística processual do Tribunal do Júri, pois, é incompatível com o atual
modelo constitucional. Porém, é bem verdade que o Tribunal do Júri é cláusula pétrea da
Constituição Federal, contudo, a Carta Magna permite a organização de sua estrutura à lei
ordinária, o que permite uma ampla e substancial reforma, desde que assegurados o sigilo das
votações, a plenitude da defesa, a soberania dos veredictos e a competência para o julgamento
dos crimes dolosos contra a vida. Abre-se, assim, um amplo espaço para reestruturá-lo, com
vistas a sua melhor instrumentalidade em relação a fundamentação de suas decisões. Dessa
forma, será assegurado a imparcialidade do juízo, bem como, evitar o subjetivismo e a
insegurança jurídica.

Palavras-chave: Fundamentação Jurídica, Tribunal do Júri, Segurança Jurídica
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